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neAt, 1ºinclui o inciso XVao artigo 3º da Le: Complementar nº 2.866

or da Cidade”.

dart. 2º - Oinciso XV ao risos3

de 2018 - “Piano Diretor da Cidade”, passa a

EV - Promoção de conforto, abrigo, descanso, bem-estar e acessibilidade na

fruição dos espaços livres de uso público, de seu mebili

interfaces com os espaços de uso privado, vedado o empr



arquitetura hostil, destinadas a afastar pessoas em situação de rua « outrosEm 48

segmentos da população.

Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrá

Sala das Sessões 03 de rr
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Chama-se de Siva” ou “Cc

Ennica caracterizada pela instalação de equipamentos urbanos e realiz

ar pessoa jadas”, principalmente as oue estã

1 arquitety entrevista para €

“uercas elétricas, ara arpados. grades no perímetro de praças &

gramados, bancos públicos com larguras inferiores ao recomendado pelas
mas de ergonomia, bancos curvados ou ainda assumindo geomeí

irregulares, lanças era muretas e guarda-corpos, traves metálicas em portas
de comércios, pedras em áreas lêvres, gotejamento de água em intervalos
estabelecidos sob marquises”

Eta€

vulnerabilidade dos espaços públicos, p

trabalham e consomem seriam cidadãos c teriam seus direitos assegur

i-se de medidas simplist
b

s e cruéis, uma voz quea raiz do problema est

+

ia

pela falta de polítics

adas pela pandemia e exigem o uso

conta É sa população. Tirar pess

problemas, pelo contrário, aprofunda ainda maisa
itNa Zona Leste da Cap

típica da “arquiteta hostil”, lovalizada

objeto de g

as pessoas em siluação de rua que ali se abrigavam,
chão do viaduio. O caso ficou conhecido em razão do protesto simbólico

hecido no Brasil e no mundo” por suas açõ



situação de rua,

Embora os paralelepipedos tenham sido retirados, não-so trata de caso isolado e de

fenômeno recente. Hã anos muitas cidades brasileiras iêrs não apenas tolerado, mas
incentivado a arquitetura defensiva, principalmente em razão da especulação imobiliária de

determinadas regiões. Na qual a lógica do consumo se sobrepõe ao do Di

enquanto um direito coletivo de acesso à vida urbana, contrariando inclusive a essência do

Estatuto da Cidade.
3sentido, a luta pelo direito à cidade se faz urgente o a proibição daNesse

hostil” é um dos passos para à garaniia desse dírcito. Não basiassem a
i

as pelas pessoas em situação de rua, que hoje totalizam cerca de

no Brasil, o Estado, sob pressão do capital financeiro, tent:Ê

em que se abrigam da chuva. Ressalta-se que não se trata

:spaços, pois o próprio nome “em situação de rua”, que subsiiiuiu

acertadamente a expressão “morador de rua”, traz a ideia de temporalidade. Nesse s

is para reduzir as desigualdades sociais e ofermuitas outras políticocas lransvo

condições de bem-estar para as pessoas que estão em sit

Porém, até que estasde fato sejam implementadas, devemos cuidar para
sejam expulsos da cidade, por meio da chamada “arquitetura

qualquer problema e aumenta a exposição a riscos e agravos
Por todos os motivos expostos, apresentamos este pass de lei que altera o Plano

r da Cidade (Lei Complementar nº 2.866, de 27 de abril de 2018),

p Ê Em face dahostil” na cidade de Ribeirão Pre

eadores para a aprovação do pr+ &
solicitamos o apoio das Vercadoras e V

apresentamos a esta Casa.
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